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do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao 
seu decurso normal.

A presente portaria produz efeitos a partir de 06 de agosto de 2013. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

16 de julho de 2013. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

207146196 

 Portaria n.º 531/2013
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Es-

tado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 
2 de novembro, nomear o sargento -ajudante ENG (14065185) António 
Manuel Lopes Mendes para o cargo “OJN SIM 0030 – Staff Assistant 
(Services Administration)”, no Headquarters Allied Joint Force Com-
mand Brunssum, em Brunssum, Holanda.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 
de março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao 
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do 
seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu 
decurso normal.

A presente portaria produz efeitos a partir de 06 de agosto de 2013. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

16 de julho de 2013. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

207146114 

 Portaria n.º 532/2013
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de 

Estado e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta 
do General Chefe do Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 55/81, de 31 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 
2 de novembro, nomear o sargento -chefe C (409084) Vítor Manuel 
Fernandes Dias para o cargo “OJS IAC 0050 – Staff Assistant (Current 
Intelligence)”, no Headquarters Allied Joint Force Command Naples, 
em Nápoles, Itália.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 55/81, de 31 
de março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao 
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do 
seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste ao seu 
decurso normal.

A presente portaria produz efeitos a partir de 06 de agosto de 2013. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

16 de julho de 2013. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

207146171 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10236/2013
Considerando a proposta do Chefe do Estado-Maior-General das 

Forças Armadas, face aos presentes constrangimentos orçamentais, 
em não proceder à rendição do cargo enquadrado pelo Memorando 
de Entendimento em apreço, desde 31 de julho de 2012, delego, nos 
termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, no Chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, General Luís Evangelista 
Esteves de Araújo, com faculdade de subdelegação, a assinatura do 
documento de desvinculação, que deverá ser posteriormente remetido 
ao “Italian Defence Staff”.

16 de julho de 2013. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

207142331 

 Despacho n.º 10237/2013
Considerando que as autoridades angolanas solicitaram a cedência 

de 5.000 (cinco mil) carregadores para Espingarda Automática G3 ao 
Exército Português, que demonstrou disponibilidade de material e in-
teresse no seu fornecimento;

Considerando o parecer favorável de 20 de março de 2013 do CCEM 
face à referida pretensão das autoridades angolanas;

Considerando, ainda, o conteúdo da Informação n.º 563, de 2 de julho 
de 2013, da Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, 
que afirma encontrarem -se reunidas todas as condições legais para a 
concessão da autorização pretendida;

Determino o seguinte:
a) No domínio das boas relações entre Portugal e a República de 

Angola, autorizo a alienação a título gratuito, às autoridades angolanas, 
dos 5.000 (cinco mil) carregadores para Espingarda Automática G3, do 
Exército Português, na condição de material usado;

b) Deverá o Exército Português em coordenação com a DGAIED, 
desenvolver todos os procedimentos administrativos necessários à en-
trega dos referidos bens;

c) Aprovo a minuta de protocolo a celebrar entre o Ministério da 
Defesa Nacional e o Ministério da Defesa da República de Angola que 
me foi submetida a coberto da Informação n.º 563, de 2 de julho de 2013, 
da Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa;

d) Delego, com faculdade de subdelegação, no Diretor -geral de Ar-
mamento e Infraestruturas de Defesa, Major -General Manuel de Matos 
Gravilha Chambel, nos termos do disposto nos artigos 35.º a 40.º do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, a outorga do Protocolo a celebrar entre o Ministério da Defesa 
Nacional e o Ministério da Defesa da República de Angola.

16 de julho de 2013. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

207142242 

 Despacho n.º 10238/2013
Considerando que, nos termos do disposto na alínea g) do artigo 2.º 

do Decreto -Lei n.º 122/2011, de 29 de dezembro, compete ao Ministério 
da Defesa Nacional apoiar projetos e atividades de interesse para a área 
da defesa nacional, através da atribuição de subsídios;

Considerando as regras e condições para a atribuição desses subsí-
dios estabelecidas no despacho n.º 1751/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 16, de 24 de janeiro de 2011;

Considerando a elevada importância da atribuição dos subsídios na 
promoção e divulgação de doutrina e iniciativas nos domínios da segu-
rança e defesa nacional, a par da necessidade de acautelar a continuidade 
de publicações com uma vasta tradição e relevância na esfera militar, 
por entidades ligadas à instituição militar e ou que exerçam atividades 
afins na área da segurança e defesa nacional;

Considerando que em 2013 se mantém a atribuição de subsídios ex-
clusivamente a publicações relacionadas diretamente com as matérias da 
segurança e defesa nacional e a entidades ligadas à instituição militar e 
ou que exerçam atividades afins na área da segurança e defesa nacional, 
cf. n.os 1, alínea c), e 2 do mencionado despacho;

Considerando, igualmente, a grave situação económica e financeira 
que o país ainda atravessa, que impõe uma gestão eficiente dos dinhei-
ros públicos e um esforço adicional de contenção no dispêndio dos 
mesmos;

Considerando ainda que o montante dos subsídios a conceder não 
deve exceder os €40.000,00 (quarenta mil euros);

Assim, concluído que se encontra o processo de candidaturas, sob 
proposta da Comissão de Avaliação das Candidaturas, para 2013, de-
termino a atribuição dos seguintes subsídios:

1 — A publicações e projetos editoriais a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 do despacho n.º 1751/2011:

a) € 3.000,00 para a publicação de quatro números da revista do 
Clube Militar Naval;

b) € 3.000,00 para a publicação de quatro números do boletim infor-
mativo da Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional e 
da newsletter semanal;

c) € 3.000,00 para a publicação de quatro números da Revista de 
Artilharia e separata sobre o Dia da Arma de Artilharia;

d) € 5.000,00 para publicação do volume anual da revista do Instituto 
Português da Conjuntura Estratégica;

e) € 4.000,00 para publicação de nove números da revista da Empresa 
Revista Militar.




